DECRETO Nº 15.193, DE 12 DE ABRIL DE 2013

Regulamenta a Lei nº 9.930/10, que dispõe sobre a elaboração e a publicação de relatório sobre o Orçamento da Criança e do Adolescente, pela Administração Municipal. 

O Prefeito Municipal de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto na Lei nº 9.930, de 14 de junho de 2010, decreta:

Art. 1º - A Administração Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Informação, elaborará e publicará, em seu sítio eletrônico na internet, até o mês de março de cada ano, relatório sobre o Orçamento da Criança e do Adolescente – OCA, com o objetivo de favorecer a transparência, a fiscalização e o controle da gestão fiscal.

Art. 2º - Para os fins deste Decreto, considera-se Orçamento da Criança e do Adolescente a soma dos gastos orçamentários exclusivamente destinados às ações e aos programas direcionados aos menores de 18 (dezoito) anos, em conformidade com o anexo específico constante da Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único - A composição de gastos será realizada, considerando ações exclusivas e o percentual correspondente às ações não exclusivas, nos seguintes eixos:

I - Acesso à Educação de Qualidade;

II - Promoção de Direitos e Proteção Integral;

III - Promovendo Vidas Saudáveis.

Art. 3º - O Orçamento da Criança e do Adolescente contemplará os seguintes órgãos e entidades: 

I - Secretarias de Administração Regional Municipal;

II - Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura;

III - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

IV - Secretaria Municipal Adjunta de Lazer;

V - Secretaria Municipal Adjunta de Esportes;

VI - Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento e Gestão;

VII - Secretaria Municipal de Políticas Sociais;

VIII - Secretaria Municipal Adjunta de Assistência Social;

X - Secretaria Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional; 

X - Secretaria Municipal Adjunta de Direitos de Cidadania;

XI - Secretaria Municipal de Educação;

XII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Patrimonial;

XIII - Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

XIV - Secretaria Municipal de Governo;

XV - Secretaria Municipal Adjunta de Trabalho e Emprego;

XVI - Secretaria Municipal de Saúde;

XVII - Empresa de Informática e Informação de Belo Horizonte S/A – Prodabel;

XVIII - Fundação de Parques Municipais;

XIX - Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte - Urbel; 

XX - Superintendência de Limpeza Urbana - SLU;

XXI - Superintendência de Desenvolvimento da Capital – Sudecap;

XXII - Hospital Municipal Odilon Behrens; 

XXIII - Fundação Municipal de Cultura.

Parágrafo único - Os órgãos e entidades acima especificados prestarão informações sobre a execução física e financeira, sempre que solicitados.

Art. 4º - O acompanhamento das metas físicas será feito mensalmente pelos responsáveis pelo monitoramento do Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG, designados por meio de portaria específica. 

Parágrafo único – A prestação de contas relativas ao cumprimento das metas físicas será feita quadrimestralmente, em conjunto com a prestação de contas do Poder Executivo à Câmara Municipal.

Art. 5º - O relatório a que se refere o caput do art. 1º deste Decreto deverá conter as seguintes informações, discriminadas por unidade orçamentária, para valores em reais e metas físicas:

I - previsão e execução orçamentária do exercício anterior;

II - diferença entre a previsão e a execução orçamentária do exercício anterior, em valores absolutos e percentuais;

III - previsão orçamentária do exercício atual;

IV - diferença entre a previsão orçamentária do exercício atual e do exercício anterior, em valores absolutos e percentuais.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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